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PARECER AJL/CMT Nº 077/2020.                   Teresina (PI), 07 de maio de 2020. 

 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n° 089/2020 

Autor (a): Ver. Luis Andre 
Ementa: Institui a obrigatoriedade da instalação de dispensador de álcool gel-70 nas 
agências bancárias em seu setor de caixas eletrônicos no município de Teresina e dá outras 
providências. 

 

 

I – RELATÓRIO / HISTÓRICO: 

De autoria do Vereador Luis André, o presente projeto de lei possui a seguinte ementa: 

“Institui a obrigatoriedade da instalação de dispensador de álcool gel-70 nas agências bancárias 

em seu setor de caixas eletrônicos no município de Teresina e dá outras providências”. 

A  justificativa escrita encontra-se em anexo. 

É, em síntese, o relatório. 

Seguindo nova sistemática do processo legislativo e por orientação e provocação do 

Departamento Legislativo, esta Assessoria Jurídica Legislativa foi instada a emitir parecer 

jurídico. 

 

II – DA NOVA SISTEMÁTICA NO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TERESINA E A POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA 

ASSESSORIA JURÍDICA LEGISLATIVA:  

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o seguinte: 

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão parecer 

técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara Municipal de 

Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico detentor de cargo de 

provimento efetivo. 

(...) 

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação destinada a esclarecer os Vereadores sobre o aspecto 

constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa da 

respectiva proposição, podendo ser aceito ou rejeitado. 

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá. (grifo nosso) 
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Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão de parecer 

escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento municipal, trata-se de orientação meramente opinativa. 

Portanto, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais 

membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a manifestação 

das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania popular 

representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os parlamentares, na 

condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as circunstâncias e nuances 

(questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e 

concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, além de 

trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do disposto nos arts. 

99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 

Observa-se, ainda, que a autora articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no 

art. 101 da mesma norma regimental. 

Destarte, nenhum óbice de ordem técnico-formal existe, daí porque merecer a matéria 

toda consideração da edilidade no tocante a tais aspectos. 

 

IV – ANÁLISE SOB O PRISMA CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

Quanto à competência para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, a Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/1988 estabelece, em seu art. 24, inciso XII, 

que essa será exercida concorrentemente pela União, Estados e Distrito Federal. Eis a sua 

redação:  
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (grifo nosso)  

 

Entretanto, insta ressaltar que a doutrina majoritária entende que, naquilo que for 

demonstrado o interesse local, o Município pode legislar concorrentemente nas matérias do art. 

24 da CRFB/88, suplementando a legislação federal e a estadual no que couber. Tal argumento 

encontra respaldo no art. 30, incisos I e II, da CRFB/88 e no art. 12, inciso I, da Lei Orgânica 

do Município de Teresina - LOM, respectivamente: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (grifo 

nosso) 

 

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e Sao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, as seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

 

Quanto ao tema, merecem destaque as considerações realizadas por Gilmar Ferreira 

Mendes: 

A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas federais 

e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, 
como melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais. 

(MENDES, Gilmar Ferreira. et. al. Curso de Direito Constitucional. São 

Paulo: Saraiva, 2007, p. 776) (grifo nosso) 

  

No que tange à iniciativa do processo legislativo em comento, é oportuno esclarecer que 

não se trata de matéria reservada à iniciativa exclusiva, cabendo aos Vereadores, às Comissões 

Permanentes da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, nos termos do art. 50 da LOM. 

Quanto à interferência do Estado na iniciativa privada, assim prevê o art. 170, caput, da 

CRFB/88, senão vejamos: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
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os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:  (grifo nosso)

  

 

A Carta Magna, com tal previsão, não impede a intervenção estatal no campo de atuação 

privado, veda somente as interferências desarrazoadas, pois, caso contrário, ao gerar encargos 

excessivos à iniciativa privada, poderia dificultar ou mesmo inviabilizar o setor econômico.       

Dessa forma, o projeto de lei não gera encargos excessivos à iniciativa privada, 

encontrando fundamento no poder de polícia administrativa do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 

definição nos é dada pelo art. 78, do Código Tributário Nacional – CTN (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966): 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 

produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 

ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (grifo nosso) 

 

Destarte, observa-se que o Poder de Polícia se fundamenta na defesa do interesse público 

e pode restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade. O jurista Marcelo Caetano 

define Poder de Polícia como "o modo de atuar da autoridade administrativa que consiste em 

intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, 

tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que a lei 

procura prevenir" (citado por Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo. 23ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 83).  

Com efeito, há de se convir que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a 

princípio, medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 

se desdobra em uma competência legislativa e em uma competência administrativa, como 

entende, também, o jurista Marçal Justen Filho, nesses termos:  

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 

legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 

indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
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restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 

ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 

poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (FILHO JUSTEN, Marçal. In, Curso de 

Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469) (grifo 

nosso) 

  

Nesse exato sentido, é a definição de Celso Antônio Bandeira de Mello, in verbis:  

Convém desde logo observar que não se deve confundir liberdade e 

propriedade com direito de liberdade e direito de propriedade. Estes últimos 

são expressões daquelas, porém tal como admitidas em um dado sistema 

normativo. Por isso, rigorosamente falando, não há limitações 

administrativas ao direito de liberdade e ao direito de propriedade – é a 

brilhante observação de Alessi –, uma vez que estas simplesmente integram 

o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na verdade, a fisionomia 

normativa dele. Há, isto sim, limitações à liberdade e à propriedade. [...] 

Portanto, as limitações ao exercício da liberdade e da propriedade 

correspondem à configuração de sua área de manifestação legítima, isto é, 

da esfera jurídica da liberdade e da propriedade tuteladas pelo sistema. 

(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. in Curso de Direito Administrativo 

Brasileiro, 25ª Edição, Ed. Malheiros, pgs 805 e 807) (grifo nosso)  

 

Diante do exposto, conclui-se que a proposição legislativa em análise encontra-se em 

conformidade com o ordenamento jurídico pátrio. 

 

V- CONCLUSÃO: 

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela POSSIBILIDADE 

JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora tratado. 

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta Casa 

Legislativa. 
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